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Processo n°	 13133.000266/2001-88

Recurso n°	 130.272 Voluntário

Matéria	 ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

Acórdão n°	 302-38.383

Sessão de	 24 de janeiro de 2007

Recorrente ODUVALDO RIBEIRO DA CUNHA

Recorrida	 DRJ-BRASIILIA/DF

111	 ASSUNTO: INIPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL- ITR

Exercício: 1996

REVISÃO DO VALOR DA TERRA NUA - VTN

O valor da terra nua pode ser revisto pela autoridade
administrativa, quando restar comprovado, mediante laudo
técnico, elaborado em atendimento a todas as exigências da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que o imóvel
analisado difere, quanto às suas características e valor de
mercado, dos demais imóveis do município.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

• ACORDAM os Membros da SEGUNDA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da relatora. Vencidos os Conselheiros Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de
Castro, Luciano Lopes de Almeida Moraes e Luis Antonio Flora.
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HELENA TRAJANO D'AMORIM - Relatora
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elizabeth Emílio de Moraes
Chieregatto, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior e Corintho Oliveira Machado. Esteve
presente a Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecilia Barbosa.

•

•
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Relatório

O contribuinte acima identificado recorre a este Conselho de Contribuintes, de
decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília/DF.

Por bem descrever os fatos, adoto integralmente o relatório da decisão recorrida,
à fl.17, que transcrevo, a seguir:

"0 contribuinte interessado, proprietário do imóvel rural "Fazenda
Formoso", com 8.131,2 ha (código/SRF n o 2140119-5). no município
de Paraúna — GO, foi intimado a recolher o crédito tributário de RS
13.535,84, referente ao lançamento do Imposto Territorial Rura1/96 e

•
contribuições vinculadas, fundamentado na legislação especificado na
notificação delis. 02.

O contribuinte apresentou impugnação a esse lançamento, às fls. 01,
alegando que o VTN tributado é maior que o avaliado para efeito de
declaração do ITR.

Foram anexados os documentos de fls. 03 e 04, para comprovação."

O pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instância, nos termos do
acórdão DRJ/BSA if 2.945, de 25/09/2002 (fls. 15/18), proferida pelos membros da l Turma
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília/DF, cuja ementa dispõe, verbis:

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercício: 1996

Ementa: DA REVISÃO DO VTN MÍNIMO.

•
O Valor da Terra Nua — VTN tributado, base de cálculo do ITR/96,
resulta do VTNm/ha fixado pela IN/SRF n° 58/1996, não sendo aceito
para revisá-lo laudo de avaliação emitido em desacordo com a Lei n"
8.847/1994, sem evidenciar o valor fundiário do imóvel, de forma
inequívoca.

Lançamento Procedente."

Inconformado, o interessado apresenta recurso, tempestivamente, às fls. 22/24 e
documentos às fls. 25/56, repisando praticamente os mesmos argumentos anteriores.

O processo foi distribuído a esta Conselheira, numerado até a tjfó1, que trata do
trâmite dos autos no âmbito deste Conselho.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Mércia Helena Trajano D'Amorim, Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, razão por que
dele tomo conhecimento.

A base de cálculo do ITR é definida como sendo o Valor da Terra Nua,
conforme definido pelo artigo 3° da Lei 8.847/95, a seguir transcrito, in verbis:

"Art. 3°- A base de cálculo do imposto é o Valor da terra Nua — VTIV,
apurado no dia 31 de dezembro do exercício anterior.

1111	 § 1° - O VTN é o valor do imóvel, excluído o valor dos seguintes bens
incorporados ao imóvel:

1 - construções, instalações e benfeitorias;

- culturas permanentes e temporárias;

III - pastagens cultivadas e melhoradas;

1V-flores/as plantadas.

(-)

§ 2° - O Valor da Terra Nua mínimo — VINm por hectare, fixado pela
Secretaria da Receita Federal, ouvido o Ministério da Agricultura, do
Abastecimento e da Reforma Agrária, em conjunto com as Secretarias
de Agricultura dos Estados respectivos, terá como base levantamento
de preços do hectare da terra nua, para os diversos tipos de terras

•
existentes no município."

Desta forma, o valor da terra nua mínimo foi previsto em Lei, nos termos do
parágrafo 2° do dispositivo legal citado.

Por força de tal disposição legal e ao artigo 1 ° da Portaria Interministerial
MEFP/MARA no. 1.275, de 27 de dezembro de 1991, os valores de terra nua, para todos os
municípios brasileiros, foram estabelecidos, e publicados em anexo à Instrução Normativa SRF
no. 42/1996.

A possibilidade legal da não aceitação do valor mínimo para determinado
imóvel, em particular, em virtude de entender o seu detentor que este possui características
diferenciadas dos demais imóveis do município, resta presente no mesmo artigo da Lei
8.847/94, da forma a seguir:

"54°- A autoridade administrativa competente poderá rever, com base
em laudo técnico emitido por entidade de reconhecida capacitação
técnica ou profissional devidamente habilitado, o Valor da Terra Nua
mínimo - VTNm, que vier a ser questionado pelo contribuinte."
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No entanto, tal laudo técnico, regido pela disposições da Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT), deve estar contemplado com as exigências estabelecidas pela
NBR 8.799, entre as quais os elementos que considerados imprescindíveis à avaliação de
imóveis rurais, determinados por esta normas, a exemplo dos seguintes:

1 - Vistoria:

1.1 - caracterização fisica da região (relevo, solo, ocupação e meio ambiente);
melhoramentos públicos existentes (energia elétrica, telefone e rede viária); serviços
comunitários (transporte coletivo e da produção, recreação, ensino e cultura, rede bancária,
comércio, mercado, segurança, saúde e assistência técnica); potencial de utilização (estrutura
fundiária, praticabilidade do sistema viário, vocação econômica, restrições de uso, facilidades
de comercialização e disponibilidade de mão-de-obra); e classificação da região;

• 1.2 - caracterização do imóvel (cadastro, plantas, memoriais descritivos e
documentação fotográfica), em grau de detalhamento compatível com o nível de precisão
requerido pela finalidade da avaliação, propiciando todos os elementos que influem na fixação
do valor e englobando a totalidade do imóvel; destinação, situação, mapeamento do uso atual,
identificação pedológica e classificação das suas terras, segundo a capacidade de uso com
detalhamento compatível como o nível de precisão da avaliação; caracterização das
explorações; descrição, caracterização e apreciação sobre a adequação das benfeitorias,
instalações, culturas, obras e trabalhos de melhoria das terras, equipamentos, recursos naturais,
animais de trabalho e de produção;

2 - Pesquisa de valores, com identificação das fontes pesquisadas, abrangendo:

2.1 - avaliações e/ou estimativas anteriores;

2.2 - valores fiscais;

•
2.3 - transações e ofertas;

2.4 - valor dos frutos;

2.5 - produtividade das explorações;

2.6 - formas de arrendamento, locação e parcerias;

2.7 - informações (bancos, cooperativas, órgãos oficiais e de assistência técnica;

3 - Escolha e justificativa dos métodos e critérios de avaliação;

4 - Homogeneização dos elementos pesquisados, de acordo com o nível de
precisão da avaliação;

5 - Determinação do valor final com indicação da data de referência;

6 - Conclusões com os fundamentos resultantes da análise final; e
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7 - Data da vistoria

Assim, tendo sido legalmente estabelecido o VTNm para cada município do
país, o VTN de um determinado imóvel só pode ser reconhecido inferior ao VfiNm oficial, se
for devidamente demonstrado que o imóvel em questão possui alguma característica aviltante,
que o inferiorize em relação aos demais imóveis rurais, no mesmo município.

A Administração Tributária já se pronunciou sobre a comprovação de tal
circunstância, nos termos da Norma de Execução SRF/COSAR/COSIT n.° 7, de 27 de
dezembro de 1996, Anexo IX:

"12.6 Os valores referentes aos itens do Quadro de Cálculo do Valor
da Terra Nua da DITR relativos a 31 de dezembro do exercício
anterior, deverão ser comprovados através de:

a) LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO, acompanhado de cópia da

•
Anotação de Responsabilidade Técnica (ARI), devidamente registrada
no CREA, efetuado por perito (Engenheiro Civil, Engenheiro
Agrónomo ou Engenheiro Florestal), devidamente habilitados, com os
requisitos das Normas da ABNT — Associação Brasileira de Normas
Técnicas (NBR 8799) demonstrando os métodos avaliatórios e fontes
pesquisadas que levaram à convicção do valor atribuido ao imóvel;

b) AVALIAÇÃO efetuada pelas Fazendas Públicas Estaduais
(Exatorias) ou Municipais, bem como aquelas efetuadas pela
EMA TER, com as características mencionadas na alínea "a";

NOTA — Documento(s) que poderá(ão) ser apresentado(s) a título de
referência para justificar as avaliações mencionadas nas alíneas "a" e
"b" supramencionadas: anúncios em jornais, revistas, folhetos de
publicação geral, que tenha(m) divulgado aqueles valores e que levem
à convicção do valor da terra nua na data supramencionada

O laudo de avaliação refere-se à 31/12/1996, e não a 31/12/1995, como

•
determina o art. 30 (caput) da Lei n° 8.847/1994, como data do VTN apurado; assim como não
demonstra as características desfavoráveis que o diferenciem dos imóveis circunvizinhos.

Destarte, no caso em foco, o laudo técnico apresentado não satisfaz as
exigências legais, motivo pelo qual rejeito como prova cabal para alteração do valor da terra
nua- VTNm legal, aplicado ao lançamento guerreado.

Pelo exposto e por tudo o mais que do processo consta, nego provimento ao
Recurso Voluntário interposto.

Sala das Sessões, em 24 de janeiro de 2007

.1	ek-e.a__	 126247x1V
M RCIA HELENA T4,1C1n10 D'AMORIM Relatora.
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